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PARECER 

ORDEM DOS ARQUITECTOS 

Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª que autoriza o Governo a aprovar medidas de 
desagravamento fiscal para o fomento de oferta de habitação 
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Parecer da Ordem dos Arquitectos sobre a Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª que 

autoriza o Governo a aprovar medidas de desagravamento fiscal para o fomento de 

oferta de habitação 

 

Considerando que a Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª se enquadra na prioridade política do XXV 

Governo Constitucional de responder à crise de acesso à habitação própria permanente, 

marcada por custos elevados e escassez de oferta, sobretudo no arrendamento, e que o seu 

escopo incide em larga medida no sector ligado à construção, do qual a arquitetura é 

indissociável, importa que a Ordem dos Arquitectos se pronuncie sobre aspetos de grande 

relevância para os nossos profissionais, as suas empresas ou organizações e os destinatários dos 

serviços de arquitetura.  

Ora, neste sentido, saudamos que o Governo, através deste diploma - com o objetivo de 

aumentar a oferta e incentivar o investimento -, solicite à Assembleia da República uma 

autorização legislativa para criar um regime de incentivos fiscais envolvendo alterações a vários 

diplomas fiscais, entre eles, o Código do IVA, o Código do IRS, o Estatuto dos Benefícios Fiscais 

e o Código do IMT.  

No entanto, manifestamos o nosso desapontamento pelo facto de constatarmos que, no que 

aos arquitetos diz respeito, as medidas de maior destaque se circunscreverem à aplicação 

temporária da taxa reduzida de IVA na construção e reabilitação de habitação e a redução de 

IRS e IRC sobre rendimentos de arrendamento e subarrendamento habitacional obtidos até ao 

final de 2029, deixando os serviços de projeto quase integralmente de fora. 

Por esse motivo, e cientes que o diploma pode ainda beneficiar de melhorias significativas, 

apresentamos três pontos que entendemos como relevantes e que colocamos à consideração 

dos Exmos. Senhores Deputados: 

Ponto 1. 

Constatamos, que o diploma não altera o enquadramento de IVA dos serviços de arquitetura - 

a taxa reduzida proposta está desenhada especificamente para as empreitadas, e não para os 

restantes serviços profissionais, que são tão essenciais quanto estas na implementação das 

medidas de incremento à habitação. 
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Do ponto de vista jurídico-fiscal, com base neste diploma proposto, a taxa reduzida de IVA só 

pode aplicar-se às operações expressamente tipificadas na Lista I anexa ao Código do IVA (regra 

de aplicação taxativa) e na prática abrange “empreitadas de construção ou reabilitação” de 

imóveis habitacionais que se destinem a venda para Habitação Própria e Permanente (HPP), ou, 

arrendamento dentro de limites e, separadamente, imóveis abrangidos por Contratos de 

Investimento para Arrendamento (CIA).  

Ou seja, o legislador circunscreve o benefício às empreitadas e não inclui prestações autónomas 

de serviços de arquitetura. 

Isto não quer dizer que o diploma seja totalmente “neutro” para o sector da prestação dos 

serviços de arquitetura pois prevê uma exceção através de mecanismos de 

restituição/benefício, a jusante (do lado do investidor/cliente/destinatários dos serviços), sem 

mexer na taxa aplicável ao arquiteto, mas apenas no regime dos Contratos de Investimento para 

Arrendamento (CIA). Nestes, a proposta prevê como benefício a “restituição de 50% do 

montante equivalente ao IVA suportado em serviços de arquitetura, projetos e estudos” 

relacionados com a construção/reabilitação dos imóveis abrangidos.  

Na prática, o arquiteto continua a faturar com taxa normal, mas o investidor pode recuperar 

parte do custo do IVA por via do regime do CIA. A questão formal que colocamos é: porquê 

apenas nos CIA? Por que razão não é aplicável este regime de restituição às tipologias de HPP? 

É que no regime de restituição parcial do IVA para construção de imóvel destinado a habitação 

própria e permanente (Anexo II), as despesas elegíveis são descritas como o IVA suportado em 

“serviços de empreitada de construção” (com exclusão da mera compra de materiais), sem 

referência a serviços de arquitetura - pelo que, o diploma tal como está redigido não permite a 

restituição para honorários de serviços de arquitetura (e outras especialidades) nesse regime, o 

que não se compreende. 

Ponto 2.  

Constatamos também que, nesta proposta de diploma, emana uma idiossincrasia, a saber, dois 

donos de obra podem acabar com a aplicação de valores de IVA diferentes no projeto de 

arquitetura e especialidades apenas por escolherem modelos contratuais distintos. 

Exemplificamos: 
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• Um Dono de obra contrata arquiteto diretamente e o projeto está sujeito a uma taxa de 

IVA a 23% (normal). 

• Dono de obra contrata empreiteiro em modelo “conceção-construção”, com projeto 

incluído no preço global. Neste caso o projeto pode ser tratado/diluído como parte da 

empreitada e, por arrastamento, beneficiar da taxa de IVA reduzido aplicável à 

empreitada. 

Ou seja, o diploma canaliza o benefício para a figura jurídica “empreitada”, o que tende a 

favorecer soluções integradas e penalizar quem separa projeto e obra (modelo mais comum na 

prática profissional dos arquitetos). Na prámca, se o arquiteto presta serviços por contrato 

próprio, a regra é a taxa normal, mas se esmver elencado num modelo de conceção-construção, 

o projeto acaba, direta ou indiretamente, por seguir para o consumidor final com o mesmo 

tratamento de IVA da prestação principal, neste caso de IVA reduzido, o que se revela uma 

profunda iniquidade fiscal e promotora de distorção de mercado. A consequência pode ser 

materialmente desigual dentro do mesmo ciclo económico da construção habitacional, porque 

o projeto é (na prática) condição necessária da obra e fica dependente do “enquadramento 

contratual” para poder beneficiar indiretamente da taxa reduzida. 

 

Ponto 3 

Detetamos também o risco de tratamento desigual entre especialidades técnicas já que mesmo 

no âmbito dos CIA, onde se prevê a aplicação de beneocio a serviços de arquitetura, a redação 

apresentada (alínea g) do nº 1 do armgo 3º do anexo I) prevê a resmtuição de 50% do IVA 

suportado em “serviços de arquitetura, projetos e estudos” relacionados com a construção ou 

reabilitação. 

Esta formulação cria um risco interpretamvo e, potencialmente, um tratamento desigual entre 

intervenções técnicas indispensáveis à mesma operação económica (a produção do imóvel para 

arrendamento), em parmcular: 

• Se determinados atos forem qualificados como “serviços de arquitetura”, poderão 

ficar cobertos (p. ex., direção de obras, fiscalização, e coordenação/assistência 

técnica especial, associadas ao exercício da arquitetura, conforme o enquadramento 

contratual e profissional). 

• Já outros serviços essenciais - por exemplo, engenharias (especialidades) e 

arquitetura paisagista - não são explicitamente referidos como categoria autónoma, 
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ficando dependentes de serem (ou não) enquadráveis no conceito residual de 

“projetos e estudos”. 

A ausência de referência expressa às demais especialidades aumenta a probabilidade de uma 

leitura restrimva na aplicação do beneocio (sobretudo em sede de controlo/documentação), 

produzindo uma vantagem fiscal potencialmente concentrada e uma desigualdade de 

tratamento sem jusmficação material ligada ao objemvo do regime (fomento da oferta). 

Conclusão: 

Em nosso entender, pode estar comprometido o princípio de neutralidade fiscal, pois no IVA e 

segundo a União Europeia, operações que servem a mesma necessidade do consumidor, e estão 

em concorrência, não devem ser diferenciadas de forma arbitrária.  

Assinalamos que o regime incentiva a integração vertical e desloca a procura para modelos em 

que o arquiteto perde autonomia negocial (ou é subcontratado), sem que isso resulte de uma 

opção técnica do legislador sobre a função do projeto, mas de um recorte fiscal centrado na 

“empreitada”. Em nosso entender, ocorre um problema real de neutralidade/concorrência 

criado pelo desenho do incentivo, ou seja, o benefício é ancorado na tipologia contratual - e não 

na cadeia técnica necessária à obra (projeto, coordenação, especialidades, etc.).  

Em paralelo, o diploma reconhece expressamente os “serviços de arquitetura” ao prever, no 

CIA, a restituição de 50% do montante equivalente ao IVA suportado nesses serviços 

(projetos/estudos), mas apenas nesse perímetro. Isto enviesa a concorrência por um critério 

que não é material (qualidade/necessidade do projeto), mas formal/contratual (sustentado na 

mera descrição do serviço a realizar e por quem é faturado). 

Acrescentamos também, por antecipação, que a eventual justificação desta iniquidade não pode 

ser justificada com uma obrigatoriedade de enquadramento com a diretiva europeia do IVA, por 

se tratar de prestações de serviços, já que o próprio diploma admite essa lógica por via da 

restituição nas iniciativas de Contratos de Invesmmento para Arrendamento (CIA 

). 

A Ordem dos Arquitectos opõem-se, portanto, a este tratamento desequilibrado e que 

consideramos não enquadrado com princípios Constitucionais e Europeus de igualdade de 

direitos e de concorrência leal. Por esse motivo, solicitamos que a autorização legislativa 
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neutralize o viés, e para evitar distorções concorrenciais, assegurar a coerência técnico-jurídica 

com o objetivo primordial (aumentar oferta habitacional), recomendamos ao legislador que 

pondere: 

a) Harmonizar os mecanismos de restituição, prevendo (pelo menos) a elegibilidade 

de serviços técnicos de conceção/projeto também no regime do Anexo II quando 

diretamente ligados à obra de HPP e, por exemplo, estender a restituição do “IVA 

equivalente” previsto na tipologia CIA a serviços de arquitetura quando 

diretamente ligados a empreitadas abrangidas pela verba 2.42, 

independentemente do modelo contratual, impedindo que o benefício dependa de 

qualificações formais ou da posição contratual do prestador. 

b) No CIA, clarifique expressamente que a restituição inclua, além de “serviços de 

arquitetura”, os serviços técnicos de projeto/estudos das especialidades (incluindo 

engenharias e arquitetura paisagista) diretamente associados à 

construção/reabilitação do imóvel. 

 

19 de janeiro de 2026 

 

 

Avelino Oliveira 
Presidente da Ordem dos Arquitectos 
 


